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RESPOSTA A RECURSO 

 

 

 

Ilustríssima Comissão de Licitação do Município de Cordilheira Alta/SC. 

 

A/C: Pregoeiro(a) 

 

Ref.: Pregão Eletrônico N° 044/2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TOMCZAK INDÚSTRIA DE ESTUTURAS METÁLICAS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ nº 18.778.775/0001-58, com sede na Rua Cento e Vinte e 

Quatro, nº 360, bairro São Cristovão, na cidade de Frederico Westphalen/RS, vem, em tempo 

hábil, à presença de Vossa Senhoria, apresentar RAZÕES CONTRA A RECURSO 

ADMINISTRATIVO:  
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I – DOS FATOS 

 

 A empresa PORTAL HIDROMECANICA LTDA apresentou, no dia 18 de Agosto de 2023, razões 

recursais contra a empresa ora recorrida, pertinente ao valor arrematado.  

 

 Em síntese, arguiu que a empresa TOMCZAK INDUSTRIA DE ESTRUTURA 

METÁLICA LTDA apresentou preço inexequível ao objeto licitado.  

 

II – DO MÉRITO 

 

O objetivo da licitação, conforme entendimento doutrinário, é pacífica ao acentuar 

que a essência e primordial finalidade para o êxito de um Processo Licitatório, é a escolha da 

proposta mais vantajosa, se não vejamos o entendimento de Carlos Ari Sundfeld e Celso Antônio 

Bandeira, respectivamente:  

 

 “O procedimento 

administrativo destinado à escolha de pessoa a ser contratada pela 

Administração ou a ser beneficiada por ato administrativo singular, no qual 

são assegurados tanto o direito dos interessados à disputa como a 

seleção do beneficiário mais adequado ao interesse público” (SUNDFELD, 
2005, apud. MEIRELLES, 2007. p. 27) 

 

 

 “Licitação - em suma síntese - é um 

certame que as entidades governamentais devem promover e no qual 

abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas 

relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais 

vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, 

a ser travada isonomicamente entre os que preencham os atributos e 

aptidões necessárias ao bom cumprimento das obrigações que se 

propõem assumir”. (MELLO, Curso de Direito Administrativo, 2004. p. 
483.) 

 

Dessa forma, é possível entender que o objetivo do instrumento convocatório é avalizar 

que as empresas interessadas participem em situação igualitária, sendo que após a apresentação 

de suas respectivas propostas e valores, àquela que demonstrar maior vantajosidade para o órgão 

público, seja selecionada.  
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A Lei 8.666/93 dispõe em seu art. 48, inciso II, a obrigação 

de que sejam aferidos os valores apresentados como exequíveis no decurso do processo 

licitatório. O Poder Público deve garantir que as propostas sejam viáveis, certificando-se por 

meio de documentos hábeis, os custos despendidos pela empresa vencedora, devendo os mesmos 

serem compatíveis com a execução do objeto que fora licitado. 

Apresentamos nosso custo em relação ao abrigo licitado na planilha abaixo para que seja 

possível constatar a viabilidade de execução dentro do preço ofertado pela empresa: 
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A proposta oferecida teve sua exequibilidade comprovada por meio de documentos 

hábeis e idôneos que demonstraram a viabilidade da contratação, devendo, o Ente 

Administrativo, na atribuição de seu poder discricionário, aceitar a melhor oferta, com materiais 

de qualidade superior. Essa é, se não, a função primordial da realização de um processo 

licitatório.  

 

Ainda, a discricionariedade administrativa permite a apresentação de produto de 

qualidade superior pelo menor preço. Destacamos que o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório não pode afastar o principio primordial da economicidade. A possibilidade de o 

órgão público contratar produto que apresente qualidade superior, pagando um menor preço para 

tanto, deve prevalecer para que não haja a restrição das regras editalícias, prejudicando a 

Administração Pública, uma vez que a essência do produto não sofrerá alterações.  

 

Para enaltecer o assunto, Marçal Justen Filho discorre acerca:  

“Obviamente, a oferta de vantagens ou benefícios não previstos ou superiores aos 

determinados no ato convocatório não prejudica o licitante. Se o benefício não for de 

ordem a alterar o gênero do produto ou do serviço, nenhum efeito dele se extrairá. 
Porém, se a vantagem configurar, na verdade, outra espécie de bem ou serviço, deverá 

ocorrer a desclassificação da proposta – não pela ‘vantagem’ oferecida, mas 

por desconformidade com o objeto licitado”. (in Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010.) 

 

 No mesmo sentido, transcrevemos o julgamento do Superior Tribunal de Justiça: 
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“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCORRÊNCIA DO TIPO MENOR PREÇO. ATENDIMENTO ÀS REGRAS 

PREVISTAS NO EDITAL. PRODUTO COM QUALIDADE SUPERIOR À MÍNIMA 

EXIGIDA. 

1. Tratando-se de concorrência do tipo menor preço, não fere os princípios da 
isonomia e da vinculação ao edital a oferta de produto que possua qualidade superior à 

mínima exigida, desde que o gênero do bem licitado permaneça inalterado e seja 

atendido o requisito do menor preço. 

2. Recurso ordinário não-provido 

(STJ MS 15817 RS 2003/0001511-4, 2ª T., rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

DJ de 03.10.2005 p. 156)” 

 Desse modo, deve-se permitir a flexibilização por parte da Administração para que não 

haja prejuízos pelo excesso de formalismo. Como demonstrado acima, a oferta de produto de 

qualidade superior, sem que haja a notória alteração do objeto requerido no instrumento 

convocatório, não é capaz de prejudicar o bom andamento da licitação, devendo prevalecer o 

poder discricionário do estado.  

   

III – DO PEDIDO 

 Ante ao exposto, requer o que segue:  

 

1. O recebimento das Contrarrazões ao Recurso Administrativo;  

 

2. Que o recurso interposto pela Recorrente PORTAL HIDROMECANICA LTDA seja 

julgado improcedente, pelas razões supracitadas;  

 

3. Seja mantida a habilitação da Recorrida, reconhecendo que a mesma cumpriu com todas 

as normas editalícias;  

 

Frederico Westphalen/RS, 23 de Agosto de 2023. 

 

 

 



 
 

6 

 

 
CNPJ: 18.778.775/0001-58 

Tomczak Indústria de Estruturas Metálicas LTDA 


